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RESUMO: O presente artigo refere-se a uma pesquisa em andamento do Mestrado Profissional em Educação 
Profissional e Tecnológica (ProfEPT), com o objetivo de compreender o processo de acolhimento realizado 
pelo IFSC junto aos estudantes que declaram necessidade educacional especial (NEE) durante o seu ingresso 
nos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio e propor um manual de acolhida. Esta pesquisa, do tipo 
participante, recorreu a fontes documentais e bibliográficas referente às políticas de educação inclusiva e 
o acolhimento como instrumento para a inclusão. A coleta de dados foi realizada através da aplicação de 
questionário aos coordenadores do NAED do IFSC e a análise através da tabulação dos dados bucando 
averiguar a relação entre o número de estudantes que declararam NEE durante o seu ingresso no IFSC e os 
registros de acolhimento realizados pelos diversos campi. Espera-se como resultado, que o acolhimento ao 
estudante torne-se uma prática na cultura inclusiva da instituição.
Palavras-chave: Educação Profissional; Educação Inclusiva; Acolhimento.
 
1. INTRODUÇÃO 
 As mudanças decorrentes da globalização, da reestruturação do sistema de produção, dos avanços 
científicos e tecnológicos e da revolução informacional, requerem um novo perfil de trabalhador, mais criativo 
e versátil, com mais conhecimentos, habilidades, competências sociais e capacidade para resolver problemas. 
Diante deste contexto, a educação é um instrumento importante tanto para a formação necessária para fazer 
frente as novas realidades que se configuram, quanto para o processo de inclusão social. 
 Tendo em vista as condições de desigualdades sociais características da sociedade brasileira e a atual 
perspectiva de educação inclusiva no Instituto Federal de Santa Catarina – IFSC, que fundamentada na 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, busca desenvolver uma cultura 
institucional voltada ao atendimento ao aluno com deficiência, esta pesquisa tem como objetivo compreender 
o processo de acolhimento realizado pelo IFSC junto as estudantes que declaram Necessidades Educacionais 
1 Mestranda no curso de Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional (PROFEPT) - 
Instituto Federal Catarinense - Campus Blumenau; Técnico Adminstrativo Educacional no Instituto Federal de Santa Catarina 
– Campus Itajaí. E-mail: catiaifsc@gmail.com
2  Mestrando no curso de Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional (PROFEPT) - Instituto 
Federal Catarinense - Campus Blumenau; professor da Prefeitura Municipal de Navegantes. E-mail: pitthenrique@gmail.com.
3  Doutorado em Educação pela Universidade Metodista de Piracicaba (2014) com doutoramento intercalar em História da Educação 
pela Universidade de Lisboa; professor do Instituto Federal Catarinense – Campus Blumenau. E-mail: reginaldo.placido@ifc.edu.
br.
5Metodologias e Aprendizado                                                                                                                                     Volume 1, 2020 
Especiais (NEE), e propor um manual de acolhida. 
 A proposta de realizar o acolhimento do estudante que ao ingressar nos cursos técnicos integrados ao 
Ensino Médio do IFSC declare alguma necessidade educacional especial, favorecerá que a instituição conheça a 
especificidade desse estudante e para além das leis, diretrizes e políticas públicas, possa construir em um processo 
bilateral, (contando com a participação do estudante e a participação da instituição), o seu processo de inclusão. 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
 A sociedade não é estática, ela vai se transformando ao longo da história, consequentemente, a escola 
também se reformula para acompanhar essas mudanças. Conforme as forças produtivas foram se modificando, 
do processo de produção de consumo para subsistência, para a troca de mercadorias; da migração do homem 
do campo para a cidade e da agricultura para a indústria, as relações sociais foram se transformando, de modo 
que a expansão do capitalismo industrial, foi o que levou à universalização da escola como agência social de 
preparação para inserção no mundo do trabalho. 
 Libâneo (2004, p. 48) destaca a educação escolar como um instrumento importante para uma formação 
que faça frente às novas realidades que se configuram, afirmando que o usufruto ou a falta da educação 
básica passa a ser determinante da condição de inclusão ou exclusão social. Partindo desta premissa, deve-se 
reconhecer que a educação é um direito de todos, independentemente de suas especificidades e limitações e 
que não está restrita à democratização do acesso. 
 A relação entre trabalho e educação em nosso país ao longo da história denota o caráter excludente do 
nosso sistema educacional e expressa a divisão de classes historicamente posta na sociedade brasileira. Portanto, 
a proposta de uma educação de qualidade, que promova o exercício da responsabilidade e da autonomia e 
o desenvolvimento integral de todos os estudantes, independente das suas características individuais, é 
fundamental para resgatar esse caráter discriminatório que tem privilegiado uns em detrimento de outros.
 Frigotto (2018, p. 14) afirma que a implantação dos Institutos Federais, concedendo o direito à educação 
básica de nível médio aos filhos dos trabalhadores, promove um resgate histórico, ao oferecer a oportunidade a 
milhares de jovens brasileiros de terem acesso a uma instituição, que oferta cursos nas diferentes modalidades 
e níveis de ensino, num país que sempre se negou à maioria.
 De maneira geral as escolas têm buscado atender o que está determinado na lei, principalmente no 
que diz respeito ao acesso do estudante com necessidades educacionais especiais às escolas de ensino regular. 
Entretanto, em decorrência de sua origem excludente e homogeneizadora, predomina no sistema educacional 
brasileiro, a cultura da “normalização”, garantindo a inserção do aluno no espaço escolar, porém sem atender 
às necessidades educacionais de cada um. Percebe-se portanto, que o amparo legal, por si só, não garante a 
efetividade da Educação Inclusiva. Para Mantoan (2003, p. 13) essa efetividade somente se dará quando o 
sistema educacional romper com o velho modelo escolar produzido até agora, superando a visão determinista 
que ignora a subjetividade dos sujeitos. Assim, a efetivação da Educação Inclusiva requer mudanças estruturais, 
que vão desde a reorganização dos espaços escolares até as mudanças atitudinais, sem as quais as contradições 
não são superadas. 
 Julia (2001, p. 14) afirma que a cultura escolar, evidencia que a escola não é somente um lugar de 
transmissão de conhecimentos, mas é, ao mesmo tempo e talvez principalmente, um lugar de “inculcação 
de comportamentos e de habitus”. Portanto, numa sociedade que cultua a “normalidade”, a padronização e a 
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rotulação “normal” ou “deficiente”, para a escola inclusiva tornar-se realidade, é necessário no limite do possível, 
que os habitus incorporados no contexto escolar sejam eliminados e que a barreira da homogeneização seja 
superada. 
 Tendo em vista que atualmente, a diversidade está se tornando mais uma norma do que uma exceção, 
é fundamental que as escolas reflitam sobre o sentido de suas práticas e esta reflexão remete à construção de 
uma cultura na qual, para Ló (2010, p. 121), o respeito e a tolerância à diversidade são fundamentais e em que 
as diferenças não originem desigualdades
 educacionais e que essas não se transformem em desigualdades sociais, tão reproduzidas e perpetuadas na 
sociedade capitalista em que vivemos, que valoriza a homogeneização e afasta os diferentes.  
 A Educação Inclusiva abrange a diversidade humana. Nesta perspectiva, a educação inclusiva pode 
ser entendida como uma concepção de ensino que tem como objetivo garantir o direito de todos à educação. 
Ela pressupõe a igualdade de oportunidades e a valorização das diferenças humanas, contemplando, assim, as 
diversidades étnicas, sociais, culturais, intelectuais, físicas, sensoriais e de gênero dos seres humanos. E isso 
implica a transformação da cultura, das práticas e das políticas vigentes na escola e nos sistemas de ensino, de 
modo a garantir o acesso, a participação e a aprendizagem de todos, sem exceção.
 Ao reconhecer que a educação inclusiva é para todos, é fundamental entender que o público-alvo da 
inclusão não está restrito às pessoas com deficiência, mas como afirma Carvalho (2016. p. 72) compreende 
também pessoas com altas habilidades/superdotação e os demais alunos que inseridos no contexto escolar 
permanecem excluídos do processo ensino-aprendizagem, devido às limitações que apresentam. Nesse sentido, 
é preciso avaliar a realidade das escolas que temos e a que queremos, buscando dentro daquilo que é possível, 
que cabe à escola fazer, os aspectos que devem ser discutidos e resolvidos.
(a) as providências para incluir os que nunca frequentaram a escola; (b) medidas 
para que não sejam excluídos os que nela já estão (lembrando que essa exclusão 
não se mostra apenas nos índices de evasão, mas principalmente na qualidade 
das habilidades e competências desenvolvidas pelos alunos); (c ) a natureza das 
ofertas educativas; (d) a segregação em classes ou escolas especiais dos que dela não 
necessitam; (e) a privação do direito de acesso a elas, daqueles que nelas poderão se 
beneficiar, segundo a natureza da ajuda e do apoio de que precisam; (f) a melhoria 
das respostas educativas nas escolas visando à aprendizagem e à participação; e (g) a 
construção do projeto político-pedagógico como um processo em constante revisão 
e aprimoramento (CARVALHO, 2016, p. 39).
 No âmbito da educação profissional, o Instituto Federal de Santa Catarina - IFSC, tem buscado 
implementar ações para acompanhar as demandas impostas pela sociedade contemporânea. O IFSC faz parte do 
Programa TEC NEP - Educação, Tecnologia e Profissionalização para Pessoas com Necessidades Educacionais 
Específicas, a partir do qual foram criados os Núcleos de Apoio às Pessoas com Necessidades Educacionais 
Específicas (NAPNE). A participação neste programa contribuiu para desenvolver ações de institucionalização 
de uma política de inclusão na Educação Profissional e Tecnológica (PDI 2015-2019 p. 248). Atualmente, a 
perspectiva de educação inclusiva no IFSC está fundamentada na Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. 
 Para a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) a educação 
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especial é compreendida como uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, 
realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua 
utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular. Essa modalidade de 
ensino apresenta como público-alvo os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação (BRASIL, 2008, p. 14). 
 A partir desta perspectiva, o IFSC está substituindo o NAPNE pelo Núcleo de Acessibilidade Educacional 
(NAED) que apresenta no Art. 3º do seu Regulamento como algumas das finalidades:
VIII – incentivar, mediar e facilitar os processos educacionais e profissionalizante de pessoas público-alvo da 
Educação Especial na instituição;
IX – realizar o atendimento educacional especializado, conforme Art. 14º e 15º deste regulamento, considerando 
a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), que tem como 
público-alvo: pessoas com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação.
 Entretanto, observa-se no cotidiano da instituição que alguns estudantes, embora não sejam público-
alvo da Educação Especial, apresentam distúrbios e síndromes psicossociais, que vão além de dificuldades, 
mas que influenciam diretamente na sua aprendizagem. Fundamentada em Lopes, estas especificidades 
caracterizam como necessidades educacionais especiais, o que justifica a utilização desta terminologia nesta 
pesquisa. 
Assim como os estudantes com necessidades educacionais especiais não devem ser 
considerados como público específico da Educação Especial, é importante considerar 
que a terminologia NEE não deve abranger toda a multiplicidade de fatores que 
implica o processo de aprendizagem do estudante. Principalmente, tendo em vista o 
caráter excludente do sistema educacional brasileiro que historicamente tende a excluir 
aqueles que não se encaixam nos padrões de estudante ideal e acaba por rotular os 
diferentes, é fundamental distinguir a diferença entre os distúrbios e as dificuldades de 
aprendizagem. (LOPES, 2014, p. 744) 
  Assim, a proposta de realizar o acolhimento junto ao estudante que declara necessidade 
educacional especial trata-se de uma estratégia para apresentar a instituição e as especificidades do curso 
Técnico integrado ao Ensino Médio ao estudante, mas principalmente, o acolhimento como primeira etapa 
da inclusão, permitirá que a instituição conheça as necessidades educacionais e as potencialidades destes 
estudantes, obtendo subsídios para o planejamento das ações que devem ser implementadas junto a esse público 
e para realizar o encaminhamento adequado, a fim de favorecer o caráter inclusivo e não reativo, algumas vezes 
até mesmo emergenciais, presentes nas instituições.
 Outrossim, a participação do estudante durante o acolhimento possibilitará interações sociais entre o 
estudante e a instituição, que irá conhecê-lo a partir do olhar desse sujeito, o que implica a reflexão e revisão de 
suas práticas educativas, vindo contribuir para a construção de um novo paradigma, conforme afirma Carvalho 
(2016): 
A acolhida implica uma série de ressignificações na percepção do outro, bem como 
num conjunto de providências que envolvem desde espaços físicos até os espaços 
simbólicos, ambos propulsores das forças que qualificam a natureza dos laços sociais. 
Estes se manifestam por meio de interações, com trocas mútuas entre os dois grupos 
de atores: o dos excluídos e que se inserem na coletividade e os socius dela participantes 
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como membros ativos. (CARVALHO, 2016, p. 53)
 Ló (2010, p. 125), chama a atenção para a importância de se construir um ambiente social que, ao 
respeitar as diferenças, valoriza o incluir e o acolher, pensamento convergente com esta pesquisa, ao propor o 
acolhimento como etapa fundamental para a inclusão dos estudantes com necessidades educacionais especiais. 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 Considerando o fato desta pesquisa partir de uma situação observada no âmbito de atuação profissional 
dos pesquisadores, a metodologia utilizada é a pesquisa participante, porque une o conhecimento que o 
pesquisador tem sobre a realidade que pretende investigar e abre possibilidades para propor intervenções. 
Prodanov (2013, p. 69), afirma que a metodologia desse tipo de pesquisa está direcionada à união entre 
conhecimento e ação, visto que a prática (ação) é um componente essencial também do processo de 
conhecimento e de intervenção na realidade.
 Com referência à natureza das fontes utilizadas para a abordagem e tratamento do objeto desta pesquisa, 
foram realizadas pesquisa em fontes documentais e bibliográficas referente à relação entre a educação básica e 
a educação profissional no nível médio, às políticas de educação inclusiva e o acolhimento como instrumento 
para a inclusão. 
 A coleta de dados foi realizada através da aplicação de questionário junto aos coordenadores dos 
Núcleos de Acessibilidade Educacional (NAED) do IFSC, ou na ausência do coordenador, a um representante 
desse núcleo, e a análise através da tabulação dos dados na busca de confrontá-los, relacionando o número de 
estudantes de cada campus com os registros de acolhimento realizados durante o seu ingresso no IFSC.   
 A partir da coleta, análise dos dados e dos resultados apontados, decorrerá a elaboração de um manual 
de acolhimento cuja aplicação dar-se-á aos servidores da Coordenadoria Pedagógica do campus Itajaí e que 
servirá de instrumento para o acolhimento aos estudantes ingressantes no campus Itajaí do IFSC, nos cursos 
técnicos integrados ao Ensino Médio, que declarem necessidade educacional especial no ato da matrícula, a 
partir do ingresso no primeiro semestre de 2020.
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
 Por se tratar de pesquisa em andamento os resultados ainda são provisórios. Para alcançar os objetivos 
da pesquisa, foram identificados os campi do IFSC que ofertam cursos técnicos integrados ao Ensino Médio e 
através do SIGAA, os estudantes que declararam alguma necessidade educacional especial no ato da matrícula 
durante o seu ingresso nos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio do IFSC, no período compreendido 
entre o primeiro semestre de 2018 e o primeiro semestre de 2019, período no qual o SIGAA já havia sido 
implantado. Após a obtenção desses dados foram investigadas ações aplicadas pelo IFSC no que concerne 
ao acolhimento desses estudantes, averiguando a relação entre o número de estudantes que declararam 
necessidades educacionais especiais durante o seu ingresso no IFSC e os registros de acolhimento realizados 
pelos campi. 
 Espera-se como resultado desta pesquisa que o acolhimento ao estudante antes do início das aulas, 
ofereça subsídios para a gestão do campus Itajaí implementar ações que corroborem para atender as necessidades 
e desenvolver as potencialidades dos estudantes que declaram necessidades educacionais especiais.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Considerando uma perspectiva de educação inclusiva que contemple todas as pessoas, quaisquer 
que sejam suas limitações e possibilidades individuais e sociais e diante da impossibilidade de ampliar na 
prática a inclusão de todos os estudantes. Tendo em vista as alterações em andamento no IFSC, relacionadas à 
implantação do NAED e as especificidades que alguns estudantes apresentam cotidianamente que vão além das 
dificuldades de aprendizagem, mas que não os tornam público-alvo da Educação Especial, o compromisso com 
a educação inclusiva dentro do IFSC não pode ficar restrito a um único setor, como anteriormente ficava sob a 
incumbência do NAPNE, mas deve envolver toda a instituição, que precisa rever suas práticas administrativas 
e pedagógicas, como parte de um esforço coletivo para que as barreiras arquitetônicas, estruturais e atitudinais 
sejam superadas. 
 A proposta de realizar o acolhimento do estudante que declara alguma necessidade educacional especial 
ao ingressar nos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio do IFSC, além de favorecer que a instituição 
conheça a especificidade deste estudante, faça o encaminhamento adequado para que sejam atendidas as suas 
necessidades e desenvolvidas as suas potencialidades, também contribuirá para a construção de um novo 
paradigma na cultura inclusiva da instituição, favorecendo para além do acesso, a permanência e a conclusão 
com êxito desses estudantes.
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